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M PF investiga desvio de R$ 100 mil com candidatura do Rio as
Olimpiadas

Antes mesmo de comegarem, 0s Jogos Olimpicos de 2016 jaforam parar na Justica brasileira. Das cerca
de 10 licitacOes feitas em 2008 pelo Comité Olimpico Brasileiro (COB) para produzir o dossié da
candidatura do Rio de Janeiro a sede das Olimpiadas de 2016, ao menos uma contém irregularidades que
apontam para a pratica de superfaturamento, segundo o Ministério Publico Federal. O érgdo investiga
indicios de direcionamento na contratacéo de servigos de traducéo que estariam superfaturados em R$
100 mil.

O inquérito do MPF foi aberto em 2011, com base em um relatério enviado pela Controladoria-Geral da
Unido (CGU), no qual o 6rgéo descreve diversos indicios de fraudes nas licitagdes realizadas pelo COB.
Delapara céd, o MPF vem fazendo sua propria andlise dos documentos e ratificando as conclusfes da
CGU. A investigacdo esta prevista paraterminar s em setembro.

Uma delas aponta para o favorecimento da empresa V& B Servicos, vencedora do processo de selecdo
para os servicos de traducéo parainglés e francés do dossié da candidatura do Rio a sede olimpica. De
acordo com o MPF, aempresa, cuja sede fica em um dos bairros mais pobres do municipio de Séo
Goncalo (RJ), recebeu valores correspondentes a 11.589 |laudas, quando, na verdade, o nUmero exato de
laudas traduzidas foi de 7.839. A diferenga, em torno de 4 mil laudas, equivale a R$ 100 mil. Na
conferénciafisicafeitapela CGU e MPF, comprovou-se que as laudas pagas a mais sdo copias idénticas
de péginas do documento, incluidas, ao que tudo indica, parajustificar a cobranca.

E né&o foi so o preco que chamou a atencdo do MPF e da CGU. “Haindicios de predisposi¢cao para
contratar aV&B, sga porque a oferta da empresa ndo eraamelhor, sgja porque elesiniciaram a
execucao do servigo antes mesmo da assinatura do contrato”, afirma a procuradora da Republica
Marta Cristina Pires Ancides arevista eletronica Consultor Juridico.

Reproducéo

O convénio firmado entre Ministério dos Esportes e COB

determinava a obrigatoriedade de pregéo el etronico, /
conforme prevé a Lei 10.520/2002. Isso, porém, nunca

aconteceu. “O COB sempre optou por uma cotacéo de precos ;
prévia e uma especie de processo de selecdo”, diz Marta '

Ancides. No total, a Unido repassou R$ 1 milhdo paraa L _
contratacéo do pacote de servigos destinados a divulgacgéo da

candidatura olimpica, que incluiu ainda producéo editorial e

pesquisa de opinido publica. .
A V&B foi aunicadas trés empresas licitadas para o servico &o %1’6 et

de traduga_o que apresentou dois precos na concorréncia um REPRODUCAD
para arealizacéo do servico e outro com o acréscimo de uma
espécie de taxa de urgéncia. “Numa andlise preliminar, parece que uma das propostas era melhor que a
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V&B, eaindaassim ela é que foi contratada’, afirma a procuradora, acrescentando que, embora no
momento dalicitagdo a V& B ndo tenha apresentado o melhor preco, o valor final pago pelo servicgo foi
menor do que os apresentados pelas empresas licitadas.

O MPF também confirmou o pagamento de uma"multa’ a V&B, por conta de supostos atrasos de
valores devidos pelo COB. Esse pagamento seria outro indicio de irregularidade, ja que ndo esta previsto
no contrato.

A procuradora entende que a auséncia de pregéo eletrénico poderia até ser justificada no caso do servico
de producédo editorial, por envolver critérios subjetivos, mas ndo no caso da traducdo juramentada. “1sso
€t evidente que o COB n&o destaca nenhum critério técnico, no documento de contratacdo da V& B,
gue justificasse descartar o pregéo”, argumenta.

Ainda segundo ela, uma das trés empresas participantes da selecéo revelou que no dia da entrega das
propostas ndo houve abertura dos envelopes, em sesséo publica, como determinaalei de Licitagoes (
Lei 8.666/93).

Se comprovado o desvio de verba publica, 0o MPF vai requerer aV&B Servicos Ltda. o ressarcimento
dos valores indevidamente pagos. Ja os administradores do COB, como gestores de verba publica,
dever&o responder por improbidade administrativa. " Assim como os representantes do Ministério dos
Esportes, que vém, de forma costumeira, avalizando as contas do COB", acrescenta a procuradora.

Pregéo desnecessario

Procurado pela ConJur, o COB argumenta, por meio de sua assessoria de imprensa, que a investigagao
do MPF é dirigida somente a empresa V& B. Sobre a obrigatoriedade do uso de pregéo eletrénico, que,
segundo o MPF, consta do contrato firmado com o Ministério dos Esportes, apresenta outra versao.
Garante que seguiu, na época, "a propria regulamentacdo, que ndo indicou a necessidade de

pregao”. Ainda de acordo com 0 COB, s0O ap0s examinar alicitacdo, a CGU recomendou que se adotasse
0 pregdo, o que, assegura, foi feito.

Por fim, declarater prestado todas as informagoes referentes ao caso e que "nada tem a esconder, porque
n&o houve qualquer intencéo ou indicio de mafé'. A repostafoi dada nestaterca-feira (22/4), com a
observacdo de que somente nesta proxima quinta-feira (24/4) o setor juridico da entidade podera prestar
"maiores esclarecimentos”.

Relatorio CGU 244.754
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